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XI

	 APRESENTAÇÃO

Para quem não conhece, o Empresarial de Leve é um método para aprender 
empresarial. Criado em razão das tantas dificuldades que encontrei para lecionar 
esse conteúdo e que foram sendo rompidas conforme eu ia conseguindo “entrar” 
no coração de quem gosta da minha metodologia.

Eu divido o conteúdo em seis grandes partes: parte geral, societário, lei de 
recuperação e falência, títulos de crédito, contratos e propriedade industrial. Ao 
fazer isso, abarco todos os conteúdos. Não vejo razão para ampliar mais os tópi‑
cos, porque dentro desses é possível estudar o que compõe o Direito Empresarial.

Para melhor forma de estudo, o livro está dividido em direito material e 
direito processual, sendo que a estrutura também é feita nas subdivisões acima 
mencionadas. As principais peças são estruturadas. Além disso, também há pro‑
blemas das peças e questões de outros exames, o que possibilita o estudo.

Tudo o que há de mais importante é assinalado com a sigla MMI [muito muito 
importante] e deve ser visto como um alerta carinhoso de quem chama a atenção 
de você que está estudando para algo que realmente importa saber.

As páginas escritas são resultado de anos lecionando empresarial, da expe‑
riência como advogada e do tempo que levei analisando as bancas, em especial 
da OAB, sobre o tema.

Em exame de ordem, segunda fase, temos uma tendência por petições ini‑
ciais, por peças novas, por societário, títulos de crédito e direito recuperacional 
e falimentar. Normalmente, nossas peças e questões não são muito extensas e o 
conteúdo editalício é cumprível.

Logo, esse livro certamente será de grande ajuda na sua preparação para 
provas, mas também para a vida prática.

Grace Kellen – a sua professora de Direito Empresarial
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Parte I – Prática Empresarial

Introdução

1.	 COMPREENDENDO O EDITAL E O CONTEÚDO 
PARA PRÁTICA EMPRESARIAL

Oi genteeeem!

Ao pensar no nosso Curso de Prática, eu analisei o Edital e extraí seu conteúdo, 

conforme os pontos apresentados, dividindo‑os nos seis eixos que normalmente é 

feito no empresarial: 1. Parte geral; 2. Societário; 3. Lei de Recuperação e Falência de 

Empresas; 4. Títulos de crédito; 5. Contratos empresariais; 6. Propriedade industrial.

2.	 EXIGÊNCIA DA BANCA NAS QUESTÕES DISCURSIVAS

Temas Conteúdo cobrado Quantas 
vezes caiu

Títulos de crédito

Cheque: endosso, pagamento e prazo para apresentação 2
Cheque cruzado 1
Cheque: possibilidade de substituição do protesto 1
Ausência do dever do banco de notificar previamente o devedor acerca da inscrição 
no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos 1

O emitente do cheque garante o seu pagamento 1
Nota promissória: requisitos essenciais e não essenciais 2
Nota promissória: endosso e responsabilidade cambiária do endossante 2
Nota promissória: aval e responsabilidade do avalista no caso de obrigação por ele 
avalizada ser nula 2

Protesto cambiário: interrupção da prescrição 1
Letra de câmbio: aval em branco 3
Requisitos legais para a eficácia de uma Letra de câmbio 1
Requisitos do aceite na letra de câmbio 1
Necessidade de protesto para cobrança judicial do emitente 1
Letra de câmbio: prazo para apresentação do pagamento e consequências da 
intempestividade 2

Letra de câmbio: aval e endosso parcial – possibilidades 2
Letra de câmbio: efeito do pagamento realizado por coobrigado 1
Letra de câmbio: portador legítimo 1
Letra de câmbio: hipóteses de recusa ao pagamento do título 1
Responsabilidade solidária do aceitante e dos endossantes, tanto em branco, quanto 
em preto 1

Duplicata: reforma ou prorrogação do prazo de vencimento 1
Duplicata: requisitos 1
Aplicação dos dispositivos da duplicata de compra e venda à duplicata de prestação 
de serviços 2

Cédula de crédito bancário: regras de circulação e possibilidade de endosso 1
Característica da abstração dos Títulos de crédito à ordem em relação ao negócio ou 
causa anterior 1

Transferência de cheque nominal “não à ordem” 1
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DIREITO EMPRESARIAL DE LEVE N A  P R Á T I C A GRACE KELLEN CORRÊA DE FREITAS

Temas Conteúdo cobrado Quantas 
vezes caiu

Contratos

Contrato de alienação fiduciária 4
Contrato de fomento mercantil 1
Distinção entre as garantias da propriedade fiduciária e do penhor 1
Contrato de agência 1
Jurisprudência do STJ sobre a cobrança antecipada do valor residual garantido no 
contrato de arrendamento mercantil e as disposições da Lei no 6.099/1974 1

Estimatório 1
Comissão 1
Representação comercial 1
Locação 1

Teoria da 
desconsideração da 

personalidade jurídica

Disposições acerca da desconsideração da personalidade jurídica 2

Abuso da personalidade jurídica e responsabilidade do sócio 1

Empresário e empresa

Transporte de coisas: momento do protesto por avaria e limitação do valor a ser 
indenizado pelo transportador ao destinatário mediante cláusula no conhecimento 1

Conceito de empresa e empresário 2
Cabimento de ação judicial para exibição de livros empresariais 1
Peculiaridades do nome empresarial das empresas de pequeno porte – LC 
no 123/2006 1

Empresário rural: facultatividade de inscrição 1
Efeitos do registro do empresário 1
Formalidades extrínsecas para a escrituração do empresário, hipóteses de exibição 
judicial integral de ofício e efeitos da recusa em exibir o livro 1

Formalidades intrínsecas e extrínsecas dos livros do empresário e a consequência de 
eventuais irregularidades 1

Prepostos do empresário: com enfoque no gerente 1
Regras legais para a formação das firmas sociais 1
Sistemática legal de proteção ao nome empresarial 1
Capacidade civil para iniciar empresa 1
Transformação de registro de empresário em sociedade empresária 1

Propriedade industrial
Titularidade da patente 1
Registro de marcas 1
Legislação aplicável aos desenhos industriais 1

Estabelecimento Contrato de trespasse 2

Falência e recuperação 
de empresas

Recuperação judicial não suspende as ações ajuizadas anteriormente 1
Condições legais para o requerimento de falência fundado na impontualidade 
imotivada 1

Efeitos dos créditos quirografários na data do ajuizamento do pedido de recuperação 1
Contrato de venda com reserva de domínio 1
Pedido de restituição na falência 1
Efeitos de descumprimento de obrigação na recuperação judicial 1
Requisitos para a concessão e o encerramento de recuperação judicial 1
Ação específica para ressarcimento de prejuízos cabe ao administrador da massa 
falida ou ao credor habilitado no processo falimentar, no caso de omissão do primeiro 1

Competência da assembleia de credores 1
Aplicação das disposições da Lei no 11.101/2005 à liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras 1

Desnecessidade de aprovação expressa do credor com garantia real ao plano 1
Crédito com garantia real: quórum 1
Prática de atos a título gratuito é ineficaz em relação à massa falida 1
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•	 por decisão judicial (falência) ou por decisão de autoridade administrativa 
competente;

•	 na cisão total;

•	 na incorporação, com relação à empresa incorporada;

•	 na fusão, com relação às duas empresas fundidas.

À dissolução segue‑se a liquidação, que será judicial sempre que aquela o 
for e quando requerida por qualquer acionista ou representante do Ministério 
Público se a liquidação amigável não for processada a contento.

QUESTÕES DE EXAMES DA OAB

EXAME DE ORDEM XXVI

1.	 Quatro pessoas naturais e duas pessoas jurídicas constituíram uma sociedade 
do tipo limitada com prazo de duração previsto no contrato de 10 (dez) anos. 
Após três anos do início das atividades sociais, os quatro sócios pessoas naturais 
exerceram, tempestivamente, o direito de retirada em razão da discordância da 
ampliação do objeto social, aprovada em reunião de sócios com observância do 
quórum legal.

Os sócios pessoas jurídicas, que representam 4/5 (quatro quintos) do capital 
social, se recusaram a atender ao pedido de apuração de haveres sob a seguinte 
alegação: nas sociedades limitadas constituídas por prazo determinado o sócio 
somente poderá exercer o direito de retirada se provar, judicialmente, justa causa, 
o que não se verifica no entendimento dos sócios majoritários.

Os sócios dissidentes consultaram um(a) advogado(a), questionando os itens 
a seguir.
A)	 A causa apontada autorizaria o exercício do direito de retirada, independente‑

mente da propositura de ação judicial? (Valor: 0,65)

B)	 Os sócios dissidentes respondem pelas obrigações contraídas pela sociedade 
anteriores e posteriores à retirada? (Valor: 0,60)

Obs.: O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispo-
sitivo legal não confere pontuação.

EXAME DE ORDEM XXVII

2.	 O acionista controlador de uma companhia aberta formulou oferta pública para 
adquirir a totalidade das ações em circulação no mercado, com a finalidade de 
cancelamento do registro para negociação de ações no mercado.

Três sociedades empresárias, todas acionistas da referida companhia e titulares 
de 15% (quinze por cento) das ações em circulação no mercado, requereram 
conjuntamente ao Presidente do Conselho de Administração a convocação de 
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assembleia especial dos acionistas titulares de ações em circulação no mercado, 
a fim de deliberar sobre a realização de nova avaliação da companhia por critério 
diverso daquele apresentado pelo ofertante.

O requerimento foi apresentado no dia 26 de março de 2018, devidamente 
fundamentado e acompanhado de elementos de convicção, demonstrando a 
imprecisão no critério de avaliação adotado, sendo que a divulgação do valor 
da oferta pública ocorreu no dia 1o de março de 2018.

Com base nas informações acima, responda aos itens a seguir.
A)	 As três sociedades empresárias possuem legitimidade para pleitear a revisão 

do valor inicial da oferta pública? (Valor: 0,60)

B)	 Considerando as datas de divulgação da oferta e da apresentação do requeri‑
mento, na condição de Presidente do Conselho de Administração, como você 
procederia? (Valor: 0,65)

Obs.: O(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispo-
sitivo legal não confere pontuação.

EXAME DE ORDEM XXIX

3.	 O objeto social de Tucano, Dourado & Cia. Ltda. é a comercialização de hortaliças. 
A sócia administradora Rita de Cássia empregou a firma social para adquirir, 
em nome da sociedade, cinco equipamentos eletrônicos de alto valor individual 
para adornar sua residência. O contrato social encontra‑se arquivado na Junta 
Comercial desde 2007, ano da constituição da sociedade, tendo sido mantido 
inalterado o objeto social.

João Dourado, um dos sócios, formulou os questionamentos a seguir.
A)	 A sociedade pode opor, a terceiros, a ineficácia do ato praticado por Rita de 

Cássia? (Valor: 0,65)

B)	 Rita de Cássia poderá ser demandada em ação individual reparatória ajuizada 
por um dos sócios, independentemente de qualquer ação nesse sentido por 
parte da sociedade? (Valor: 0,60)

Obs.: O(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dis-
positivo legal não confere pontuação.

EXAME DE ORDEM XXX

4.	 A Diretoria de Soure Transportes S/A, companhia fechada e sem Conselho de 
Administração, deliberou, por unanimidade, aprovar a emissão de debêntures 
não conversíveis em ações e com garantia flutuante, resgatáveis no prazo de até 
5 (cinco) anos, permitida amortização a partir do 2o ano da data do lançamento.

O acionista minoritário Magalhães Belém consulta você para esclarecer os pon‑
tos a seguir.
A)	 A Diretoria tem competência para deliberar sobre a emissão das debêntures? 

(Valor: 0,60)
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B)	 A debênture com garantia flutuante confere direito real de garantia ao deben‑
turista, impedindo a negociação ou o gravame dos bens da companhia? (Valor: 
0,65)

Obs.: O(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dis-
positivo legal não confere pontuação.

RESPOSTAS ÀS QUESTÕES DE EXAMES DA OAB

EXAME DE ORDEM XXVI

1.	 A questão tem por objetivo verificar se o examinando sabe que o direito de reti‑
rada na sociedade limitada é regulado pelo art. 1.077 do CC, que não faz distinção 
entre a sociedade limitada constituída por prazo determinado ou indeterminado. 
Nota‑se que foi aprovada pelos sócios com quórum legal a ampliação do objeto 
social, que é uma cláusula obrigatória do contrato (art. 1.054 c/c art. 997, inciso 
II, ambos do CC). Assim, quando houver modificação do contrato, terá o sócio 
que dissentiu o direito de retirar‑se da sociedade, nos trinta dias subsequentes à 
reunião. Os sócios minoritários exerceram tempestivamente o direito de retirada. 
Outro objetivo é saber se o examinando é capaz de reconhecer a obrigação legal 
de os sócios retirantes responderem pelas obrigações sociais anteriores nos 
dois anos seguintes à averbação da retirada no órgão de registro da sociedade 
e, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não for requerida a averbação.

Resposta:

A) Sim. Diante da aprovação da ampliação do objeto social em reunião houve 
modificação do contrato e, nesse caso, os sócios que dissentiram poderão exercer 
o direito de retirar‑se da sociedade, seja ela ou não constituída por prazo determi‑
nado e independente da propositura de ação judicial, com base no art. 1.077 do CC.

B) Sim. Os sócios dissidentes respondem pelas obrigações sociais anteriores, até 
dois anos após ser averbada a resolução da sociedade; e pelas posteriores e em 
igual prazo, enquanto não se requerer a averbação, com base no art. 1.032 do CC.

Distribuição de pontos

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO 
DO ALUNO

a) Sim. Diante da aprovação da ampliação do objeto social em reunião houve modificação 
do contrato e, nesse caso, os sócios que dissentiram poderão exercer o direito de 
retirar‑se da sociedade (0,25), seja ela ou não constituída por prazo determinado e 
independente da propositura de ação judicial (0,20), com base no art. 1.077 do CC (0,20)

0,00/0,25/0,20/ 
0,20/0,65

B) Sim. Os sócios dissidentes respondem pelas obrigações sociais anteriores, até dois 
anos após ser averbada a resolução da sociedade (0,20); e pelas posteriores e em igual 
prazo, enquanto não se requerer a averbação (0,20), com base no art. 1.032 do CC. (0,20)

0,00/0,20/0,20/ 
0,20/0,60

TOTAL:
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Introdução
Utilizamos o Código de Processo Civil como base do processo empresarial. 

O próprio edital faz referência a tal norma, embora tenhamos especificidades em 
algumas leis, como é o caso da Lei Falimentar e da Propriedade Industrial.

A segunda fase exige muitas petições iniciais, certamente este é o gosto da 
banca.

EXAME PEÇA EXAME PEÇA
XXX Agravo de instrumento

XXIX Ação de Cancelamento de Protesto XVI Ação/Pedido de Falência ou Ação de Execução 
por Título Extrajudicial

XXVIII Ação de Obrigação de Não Fazer XV Ação de Prestação de Contas

XXVII Ação de Execução por Quantia Certa XIV Ação de Execução por Quantia Certa Fundada 
em Título Executivo Extrajudicial

XXVI Petição Inicial de Ação de Cobrança pelo 
Procedimento Comum XIII Contestação ao Requerimento de Falência

XXV – POA Contestação XII

Ação de Resolução de Sociedade Cumulada 
com Apuração de Haveres ou Resolução de 
Sociedade em Relação a um Sócio Cumulada 
com Liquidação de Quotas

XXV Incidente de Desconsideração da Personalidade 
Jurídica XI Recurso Especial

XXIV Embargos à Execução X Ação de Restituição
XXIII Petição de Inicial de Ação Revocatória IX Agravo de Instrumento

XXII Ação de Dissolução Parcial VIII Habilitação de Crédito Retardatária ou 
Impugnação à Relação de Credores

XXI Ação Monitória VII Execução de Título Judicial

XX Ação Renovatória VI Contestação

XX – Porto 
Velho Recurso de Apelação V Réplica

XIX Pedido/Requerimento de Recuperação Judicial IV Ação de Execução

XVIII Recurso de Apelação 2010.3 Habilitação de Crédito Retardatária

XVII Pedido/Requerimento de Extinção das 
Obrigações do Falido 2010.2 Petição Inicial de Ação Ordinária

1.	 EXIGÊNCIA DA BANCA NAS PEÇAS

Temas Conteúdo cobrado
Quantas

vezes caiu

TÍTULOS DE CRÉDITO

Cédula de crédito bancário – Título executivo extrajudicial 1
Boleto bancário, isoladamente, não é título executivo extrajudicial 1
Cheque 2
Prescrição 3
Responsabilidade cambiária 1
Nota promissória 4
Letra de câmbio 1
Duplicata 2
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h) A condenação do Réu em custas e honorários, na forma do art. 85 do CPC;

i) O interesse em audiência de mediação/conciliação, conforme o art. 319, VII, do CPC;

j) Informa que o endereço do advogado ..., na forma do art. 77, V, do CPC.

Espaçamento de uma linha (não devem escrever essa informação)

Valor da causa: R$ ...

Espaçamento de uma linha (não devem escrever essa informação)

Pede‑se deferimento.

Espaçamento de uma linha (não devem escrever essa informação)

Local ..., data ...

Advogado ...

OAB...

	 PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE EVIDÊNCIA

Ao Juízo de Direito da ... Vara (Única/Especializada/Judicial) da Comarca de ..., 
Estado ...

Espaçamento de cinco linhas (não devem escrever essa informação)

Autor (pessoa física), nacionalidade ..., estado civil ..., profissão ..., portador da 
Cédula de Identidade no ..., e do Cadastro de Pessoa Física no ..., com endereço eletrônico 
..., residente e domiciliado na Rua ..., no ..., Bairro..., Município..., Estado..., CEP no ..., por 
seu procurador (procuração em anexo), vem AJUIZAR PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA 
DE EVIDÊNCIA, com fulcro nos arts. 294 e 311 (incisos), ambos do CPC, em face de Réu 
(sociedade empresária), pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica no ..., com sede na Rua ..., Bairro ..., Município ..., Estado ..., CEP no ..., 
endereço eletrônico ..., nacionalidade ..., estado civil ..., profissão ..., portador da Cédula 
de Identidade no  ..., e do Cadastro de Pessoa Física no  ..., com endereço eletrônico ..., 
residente e domiciliado na Rua ..., no ..., Bairro ..., Município..., Estado..., CEP no ..., pelos 
seguintes fatos e fundamentos.

Espaçamento de uma linha (não devem escrever essa informação)

Fatos sumarizados de acordo com o pedido de urgência, sem copiar o enunciado 
ou inventar dados

Espaçamento de uma linha (não devem escrever essa informação)

A fundamentação legal: arts. 294 e 311 do CPC

Verificar o inciso do art. 311 do CPC – Probabilidade do Direito

Comprovar que restou caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 
propósito protelatório da parte – art. 311, I, do CPC.

Comprovar as alegações de fato que puderem ser comprovadas apenas documen‑
talmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula 
vinculante – art. 311, II, do CPC.
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Juízo
Qualificação
#MMI: O nome da ação não é requisito fundamental, mas é normal que se coloque tal informação no meio da qualificação das 
partes FUNDAMENTO LEGAL.
Fatos e fundamentos;
Pedidos
#MMI 1: O pedido de citação também não é requisito formal, mas como é competência do autor informar o réu, cabe o pedido, 
inclusive nos casos que importe citação por edital ou oficial de justiça (arts. 247, V, e 259 do CPC)
#MMI 2: Opção pela realização de audiência de mediação/conciliação
Produção de provas;
Valor da causa;
Instrução com documentos indispensáveis, como a procuração e o pagamento das custas.

A petição terá os requisitos acima mencionados. Porém, ela poderá ser 
indeferida, nos casos do art. 330 do CPC.

Em relação aos pedidos, eles devem ser certos e determinados (arts. 322 e 
324 do CPC). Situações especiais:

•	 Objeto de cumprimento de prestações sucessivas (art. 323): Na ação que 
tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, 
essas serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de 
declaração expressa do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto 
durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá‑las 
ou de consigná‑las.

•	 Revisão de obrigação: art. 330, §§ 2o e 3o.

•	 Pedidos cumulados: arts. 325, 326 e 327.

3.1.2.1	 Aditamento da inicial

O autor poderá (art. 329):

a)	 até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, independen‑
temente de consentimento do réu;

b)	 até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido e a causa de 
pedir, com o consentimento do réu, assegurado o contraditório, mediante 
a possibilidade de manifestação deste no prazo mínimo de 15 (quinze) 
dias, facultado o requerimento de prova suplementar.

O indeferimento da inicial pode ensejar apelação, no prazo de 15 dias, mas 
o juízo tem direito de retratação, em cinco dias (art. 331 do CPC).

De regra, seguirão o procedimento comum. Há normas que remetem ao pro‑
cedimento ordinário (leia‑se comum) (ação renovatória de aluguel – art. 51 da Lei 
no 8.245/1991; ação revocatória – art. 134 da Lei no 11.101/2005; ação rescisória de 
crédito – art. 19 da Lei no 11.101/2005); outras não preveem procedimento (cance‑
lamento de protesto – art. 26, § 3o, da Lei no 9.492/1997; e ação de responsabilidade 
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Estruturação da peça

PEÇA CONTESTAÇÃO

ENDEREÇAMENTO Ao Juízo de Direito da XXX Vara XXX da Comarca (Subseção) XXX

COMO IDENTIFICAR A PEÇA Haverá menção de pedido de defesa/necessidade de defesa.

QUALIFICAÇÃO

Identificar a pessoa física ou jurídica com base no art. 319, II, do CPC, não esquecendo que a 
pessoa jurídica terá representante, ou apenas informar que as partes já foram qualificadas no 
processo em epígrafe (não deixar de colocar o número do processo, entre endereçamento e 
qualificação).

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGISLATIVA

Cuidado com peças de resposta em legislação específica e seus prazos.

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL Mencionar o procurador e sua procuração anexa.

FUNDAMENTO LEGAL Arts. 335 e 336 do CPC.

NOME EMPRESARIAL CONTESTAÇÃO

CUIDAR As teses defensivas do art. 337 do CPC, e que são arguidas em preliminares.

FATOS E FUNDAMENTOS A mera citação ou transcrição do artigo não pontua. Não deduza fatos ou os invente

PEDIDOS

a) O acolhimento das preliminares XXX;
b) No mérito, a improcedência dos pedidos XXX;
c) A citação do réu, para que, querendo, apresente sua contestação, no prazo legal, sob pena 
de revelia;
d) A condenação ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, sendo estes últimos 
pleiteados no importe de 20% do valor da causa, conforme disposição do art. 85 do CPC;
e) O protesto por produção de provas, especialmente (evite pedidos genéricos).

VALOR DA CAUSA Apenas se tiver pedido de reconvenção.

FECHAMENTO DA PEÇA
Local XXX, Data XXX
Advogado XXX
OAB XXX

Ao Juízo de Direito da ... Vara da Comarca ...

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ... Vara da Comarca ... (observem 
o disposto no enunciado)

(Intervalo de no máximo cinco linhas – não mencionar)

Processo no ...

Cuidar – art. 340, § 1o, do CPC – SALVO CARTA PRECATÓRIA

Réu da ação, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, por seu procurador 
(procuração anexa), vem apresentar contestação (com reconvenção), com fulcro no art. 335 
(combinado com art. 343) do CPC, em face do Autor da ação, também já qualificado nos 
autos do processo em epígrafe, representada por seu administrador, qualificado nos 
autos do processo no ..., pelos seguintes fatos e fundamentos.

(Intervalo de no máximo uma linha – não mencionar)

Fatos (descrever os fatos, sem copiar literalmente o enunciado e sem criar ele‑
mentos novos)

(Intervalo de no máximo uma linha – não mencionar)

Fundamentos

(localização do conteúdo: teoria geral, contratos, societário, LPI, LRF ou títulos de 
crédito)
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PEÇA MANDADO DE SEGURANÇA

QUALIFICAÇÃO
Identificar a pessoa física ou jurídica com base no art. 319, II, do CPC, não esquecendo que a 
pessoa  jurídica terá representante.
CUIDADO: O mandado de segurança é impetrado contra ato praticado por autoridade.

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL Mencionar o procurador e sua procuração anexa.

FUNDAMENTO LEGAL Mandado de segurança com fulcro nos arts. 5o, LXIX, da CF e 1o da Lei no 12.016/2009.

PEDIDO LIMINAR Art. 7o, III, da Lei no 12.016/2009.

FATOS E FUNDAMENTOS
A mera citação ou transcrição do artigo não pontua. Cuidado para não deduzir fatos ou 
inventá‑los.

PEDIDOS

a) A procedência do pedido do autor no sentido de ...
(descrever exatamente o que se pretende e não se esquecer de confirmar o que foi pedido na 
liminar ou na tutela antecipada, com a confirmação da sentença);
b)	 a concessão de liminar/tutela antecipada, no sentido de ... (quando houver a necessidade);
c)	 a notificação da autoridade coatora, para que, querendo, apresente informações no prazo 
de 10 dias;
d)	 ciência do órgão ... para ingressar na ação, caso queira;
e)	 a produção de provas, especialmente (o pedido genérico de provas não pontua. Desse 
modo, faz‑se necessário especificar as provas que pretende produzir, em conformidade com o 
caso apresentado  no Exame).

VALOR DA CAUSA Atentar para os casos de valor da causa descritos.

FECHAMENTO DA PEÇA Local, data, advogado e OAB.

AO JUÍZO DE DIREITO DA XXX VARA XXX DA COMARCA DE XXX

Deixar espaço de cinco linhas (não precisa escrever)

Autor, nacionalidade XXX, estado civil XXX, profissão XXX, o número de inscrição no 
cadastro nacional de pessoas físicas XXX, o endereço eletrônico XXX, por seu procurador 
(procuração anexa), vem impetrar MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de liminar 
com fundamento no art. 5o, LXIX, da CF/1988, combinado com os arts. 1o e 7o, III, da Lei 
no 12.016/2009, contra ato praticado pelo XXX (Identificar a AUTORIDADE COATORA), 
pelas razões de fato ou de direito a seguir expostas:

Fatos (não acrescente nenhum fato novo).

(Nesta parte da peça, o candidato deve tratar dos requisitos necessários para a 
concessão da liminar:

– Fumus boni iuris, ou seja, sobre o direito líquido e certo do impetrante que foi 
violado pela autoridade coatora;

– Periculum in mora, ou seja, demonstrando que a ilegalidade praticada pode causar 
um dano irreparável.

Deve explicar como cada requisito ficou caracterizado nos fatos descritos, citando 
a doutrina e a jurisprudência para confirmar o desenvolvimento do raciocínio)
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PEÇA 4 – ENUNCIADO – XXVI EXAME

Em 15 de maio de 2017, Magda emprestou a seu irmão Simão Escada, empresário 
individual enquadrado como microempresário, a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) para reformar e ampliar seu estabelecimento empresarial, situado na 
cidade de São Paulo, lugar acordado para o pagamento. Em razão do parentesco 
consanguíneo entre as partes, Magda não exigiu de Simão documento escrito 
que consubstanciasse promessa de pagamento em dinheiro a prazo, confissão 
de dívida, bem como não há contrato escrito. Entretanto, o negócio jurídico 
pode ser comprovado por pessoas que podem atestar em juízo o emprego dos 
recursos providos por Magda a Simão Escada para aplicação em sua empresa.

Em 20 de setembro de 2017, data do vencimento, Simão Escada não realizou 
o pagamento e persiste nessa condição, mesmo diante de todas as tentativas 
amigáveis da credora, inclusive a notificação extrajudicial.

Sabendo‑se que na Comarca de São Paulo/SP existe mais de um Juízo Cível com‑
petente, e que a dívida com os consectários legais, até a data de propositura da 
ação, atinge o valor de R$ 87.300,00 (oitenta e sete mil e trezentos reais), elabore 
a peça processual adequada. (Valor: 5,00)
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01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PEÇA RESOLVIDA

Ao Juízo de Direito da XXX Vara da Comarca da Capital de São Paulo, SP

Magda, nacionalidade XXX,  estado civil XXX, profissão XXX, CPF XXX, 

endereço eletrônico XXX, com endereço XXX, por seu procurador (procuração 

em anexo), vem ajuizar AÇÃO DE COBRANÇA, pelo procedimento comum, com 

fulcro nos artigos 318 e seguintes, do Código de Processo Civil, em face de 

Simão Escada, estado civil XXX, empresário individual, nacionalidade XXX, 

CPF n. XXX, endereço eletrônico XXX, com o endereço XXX, pelos seguintes 

fatos e fundamentos.

Magda e Simão são irmãos e, por tal razão, a autora não realizou nenhum 

contrato escrito e tampouco outras formalidades em relação ao pagamento. 

Porém, há pessoas que podem atestar acerca do empréstimo realizado por 

Magda para Simão. 

A data para o pagamento é o dia 20 de setembro de 2017. Ocorre que, 

Simão  não pagou os valores, mesmo após a cobrança por parte de Magda. 

Inclusive, tendo feito tal cobrança por meio de notificação extrajudicial.

Na data atual a dívida atualizada é de R$ 87.300,00 (oitenta e sete mil 

e trezentos reais). 

O juízo competente para o processamento da ação é o de cumprimento 

da obrigação, neste caso São Paulo, conforme dispõe o artigo 53, inciso III, 

alínea ‘d’, do Código de Processo Civil, que estabelece para o cumprimento 

da ação o local onde a obrigação deve ser satisfeita.
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